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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 394/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto cria o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município de Londrina (SIMSAN-LD), o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (COMSEA-LD) e a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (CAISAN-LD).

Justifica o Prefeito que o projeto tem por finalidade estabelecer as definições, os princípios, as diretrizes, os objetivos e a composição do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina, de acordo com a Lei Federal no 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). 
PARECER TÉCNICO
Notamos que a proposta segue os ditames da Lei Federal no 11.346/2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, e está distribuída da seguinte forma: 

a) Definição das premissas, dos objetivos, dos princípios, das diretrizes e da composição do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município;
b) Definição da periodicidade e da forma de realização das conferências municipais de segurança alimentar e nutricional;

c) Criação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (COMSEA-LD); e
d) Criação da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (CAISAN-LD).
No que tange a questões de ordem orçamentária e finceira, o projeto contempla os seguintes dispositivos:

· Que a participação dos conselheiros no COMSEA-LD não será remunerada, constituindo-se serviço público relevante (art. 13, § 7o);

· Que a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento destinará os servidores e a infra-estrutura necessária ao funcionamento do COMSEA-LD (Parágrafo único do art. 14); e
· Que as despesas decorrentes das atividades do COMSEA-LD serão amparadas por dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (art. 16).






As novas atribuições da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento trazidas pelo projeto, a princípio, nos parece que serão absorvidas pela atual estrutura administrativa.






Desta forma, por não constar objetivamente no projeto se e com o quê haverá ampliação de despesas, não exigiremos os requisitos previstos na legislação vigente (artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto a ampliação de despesas públicas.






Todavia, a teor do artigo 74 da Lei no 10.960/2010 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011 –, transcrito a seguir, prevalece a responsabilidade de o Executivo atender aos dispositivos legais mencionados, caso hajam despesas não contempladas na peça orçamentária aprovada.

“Art. 74. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, em cumprimento aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF.

Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequencias advindas da inobservância do caput deste artigo.”

Feitas as considerações que entendeu necessárias, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da proposta da lei pela Casa.

Londrina, 9 de março de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 38/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 9 de março de 2011.
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